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REMESSA  DE  OFÍCIO.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTO  A  PESSOA NECESSITADA.
OBRIGAÇÃO DE FAZER. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA  DOS  ENTES  FEDERADOS.
PRIMAZIA  DA  DIGNIDADE  DA  PESSOA.
MANIFESTA  IMPROCEDÊNCIA.  APLICAÇÃO
DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. SEGUIMENTO NEGADO.

-  Consoante  assentado pela  Suprema Corte,   inexiste
litisconsórcio passivo necessário e, consequentemente,
a  impossibilidade  do  chamamento  ao  processo  dos
demais entes federados.

- O direito fundamental à saúde, uma vez manifestada a
necessidade  de  uso  de  remédio,  consoante  prescrição
médica, não pode ser obstado por atos administrativos
restritivos,  a  exemplo  da  confecção  do  rol  de
medicamentos ofertados pelo Poder Público.

- Constatada a imperiosa necessidade da aquisição do
remédio para a paciente,  que não pode custeá-lo sem
privação  dos  recursos  indispensáveis  ao  próprio
sustento e de sua família, bem como a responsabilidade
do  ente  demandado  em  seu  fornecimento,  não  há
argumentos capazes de retirar do demandante o direito
de buscar do Poder Público a concretização da garantia
constitucional do acesso à saúde, em consonância com
o que prescreve o art. 196, da Carta Magna.
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Vistos.

Trata-se de Remessa Oficial nos autos da Ação de Obrigação de
Fazer movida por Inácio Ramos da Silva em face do Município de Campina
Grande.

Em  sede  de  exordial,  a  autora  narrou  que  foi  submetido  à
amputação da perna direita ao nível da coxa (CID I – 74.3), necessitando, em
caráter de  urgência, fazer uso contínuo do medicamento CILOSTAZOL 100mg,
tudo conforme receituário médico às fls. 14. 

Ademais, alegou não ter condições financeiras de arcar com os
custos do medicamento, motivo pelo qual ingressara com a presente demanda,
pugnando,  em  sede  de  antecipação  da  tutela,  para  que  o  Município  fosse
compelido  a  fornecer  a  medicação  prescrita  pelo  profissional  da  saúde.  No
mérito, requereu a confirmação do pleito antecipatório. 

Liminar deferida às fls.17/18.

Devidamente  citada,  a  parte  promovida  ofertou  contestação,
alegando, em suma, a necessidade de chamamento ao processo do Estado da
Paraíba, na condição de codevedor solidário.

Réplica impugnatória às fls. 34/36.

Em  parecer,  às  fls.  41/46,  O  Ministério  Público  opinou  pela
procedência da ação.

Às  fls.  49/51,  o  Magistrado  proferiu  sentença,  nos  seguintes
termos: 

“Ante  o  exposto,  do  mais  que  dos  autos  consta  e
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,  em
consonância  com  o  parecer  ministerial,  JULGO
PROCEDENTE  A  AÇÃO  para  determinar  que  o
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE forneça à parte
autora,  INÁCIO RAMOS DA SILVA, o medicamento,
prontamente identificado, restando ratificada a medida
antecipatória da tutela concedida.”

Decorrido o prazo legal sem a interposição de recurso voluntário,
os autos foram remetidos a esta Egrégia Corte para análise da remessa oficial.  

O  Ministério  Público,  por  meio  de  sua  Procuradoria-Geral  de
Justiça,  ofertou  parecer  (fls.  59/63),  manifestando-se  no  sentido  do
desprovimento da remessa.

É o relatório.

DECIDO.
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Inicialmente,  destaco  que  já  fora  plenamente  pacificada  no
âmbito do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça que os
entes públicos são responsáveis solidariamente no que se refere ao atendimento
amplo à saúde.

A  Suprema  Corte,  inclusive,  asseverou  a  inexistência  de
litisconsórcio  passivo  necessário  e,  consequentemente,  a  impossibilidade  do
chamamento ao processo dos demais entes federados, senão vejamos:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL  E
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO À SAÚDE (ART. 196,
CF).  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS.
SOLIDARIEDADE  PASSIVA  ENTRE  OS  ENTES
FEDERATIVOS.  CHAMAMENTO AO PROCESSO.
DESLOCAMENTO  DO  FEITO  PARA  JUSTIÇA
FEDERAL.  MEDIDA  PROTELATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE.
[…]
3.  O  recebimento  de  medicamentos  pelo  Estado  é
direito fundamental, podendo o requerente pleiteá-los
de  qualquer  um  dos  entes  federativos,  desde  que
demonstrada sua necessidade e a impossibilidade de
custeá-los com recursos próprios. Isto por que, uma
vez satisfeitos tais requisitos, o ente federativo deve se
pautar  no  espírito  de  solidariedade  para  conferir
efetividade ao direito  garantido pela Constituição,  e
não criar entraves jurídicos para postergar a devida
prestação jurisdicional.
4. In casu, o chamamento ao processo da União pelo
Estado  de  Santa  Catarina  revela-se  medida
meramente  protelatória  que  não  traz  nenhuma
utilidade ao processo, além de atrasar a resolução do
feito, revelando-se meio inconstitucional para evitar o
acesso  aos  remédios  necessários  para  o
restabelecimento da saúde da recorrida.
5.  Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário
desprovido”.  (STF - RE:  607381 SC ,  Relator: Min.
LUIZ FUX, Data de Julgamento: 31/05/2011, Primeira
Turma, Data de Publicação: DJe-116 DIVULG 16-06-
2011 PUBLIC 17-06-2011 EMENT VOL-02546-01 PP-
00209) - (grifo nosso).

Destarte,  constatada  a  imperiosidade  da  aquisição  do  remédio
para o paciente  que a família  não pode custeá-lo sem privação dos  recursos
indispensáveis  ao  sustento  familiar,  bem  como  a  responsabilidade  do  ente
demandado  em  seu  fornecimento,  não  há  fundamento  capaz  de  retirar  do
demandante  o  direito  de buscar,  junto  ao  Poder  Público,  a  concretização da
garantia constitucional do direito à saúde, em consonância com o que prescreve
o artigo 196 da Carta Magna:
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“Art.  196.  A  saúde  é  direito  de  todos e  dever  do
Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e
econômicas que visem à redução do risco de doença e
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário
às  ações  e  serviços  para  sua promoção,  proteção  e
recuperação” (grifo nosso).

  Nesse sentido, igualmente se mostra dominante o entendimento
do Tribunal de Justiça da Paraíba:

“AGRAVO INTERNO. INSURGÊNCIA EM FACE DA
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  A
SÚPLICA  APELATÓRIA.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.  SAÚDE.
DIREITO FUNDAMENTAL. OBRIGAÇÃO DO ENTE
ESTADUAL.  ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DO
REMÉDIO  PLEITEADO  NO  ROL  DE  LISTA  DO
MINISTÉRIO  DA  SAÚDE.  MATÉRIA  DE  ORDEM
INTERNA  DA  ADMINISTRAÇÃO.  IRRELEVÂNCIA.
OFENSA AO  PRINCÍPIO  DA INDEPENDÊNCIA E
HARMONIA  ENTRE  OS  PODERES.
INOCORRÊNCIA.  INEXISTÊNCIA  DE  PREVISÃO
ORÇAMENTÁRIA.  JUSTIFICATIVA  IRRAZOÁVEL.
NÃO  INCIDÊNCIA  DA  RESERVA  DO  POSSÍVEL.
DEVER DO ESTADO DE PROVER AS SUBSTÂNCIAS
POSTULADAS.  PRECEDENTES  DO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL  E  DESTA  CORTE  DE
JUSTIÇA.  POSSIBILIDADE  DE  JULGAMENTO
MONOCRÁTICO.  INOVAÇÃO  EM  SEDE
REGIMENTAL.  IMPOSSIBILIDADE.
ARGUMENTAÇÕES DO RECURSO INSUFICIENTES
A  TRANSMUDAR  O  POSICIONAMENTO
ESPOSADO. DECISUM EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE  DOS  TRIBUNAIS
SUPERIORES.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
ATACADA.  DESPROVIMENTO  DA
INCONFORMAÇÃO  (...)”.  (TJPB;  Rec.
013.2012.001128-6/001;  Primeira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José  Ricardo  Porto;
DJPB 15/08/2013; Pág. 11).

No mais, ressalto que não cabe ao ente estadual exigir a sujeição
do  paciente  a  opções  de  tratamentos  disponíveis  como requisito  para  se  ter
acesso a outro mais eficaz, sob pena de acarretar possíveis prejuízos à saúde do
necessitado, em absoluto descompasso com os princípios da dignidade da pessoa
humana.

Ora, é entendimento pacífico que não há distinção, para fins de
atestar  doença  e  prescrever  remédios,  entre  o  laudo  emitido  por  médico
particular ou por “perito oficial”, de modo que não há a mínima plausibilidade
na afirmação de possibilidade de substituição de tratamento médico por outro já
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disponível, quando o documento constante no encarte processual, qual seja o
laudo  emitido  por  profissional  médico  competente,  já  aduz  a  necessidade
expressa de determinado fármaco. 

 
Sobre a suficiência do receituário médico emitido por profissional

da saúde, já se manifestou esta Corte de Justiça:

“[…]  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTO.  DIREITO  FUNDAMENTAL  À
SAÚDE.  GARANTIA  CONSTITUCIONAL.
NECESSIDADE  COMPROVADA.
HIPOSSUFICIÊNCIA.  PESSOA ACOMETIDA DE
DOENÇA GRAVE. RISCO IMINENTE. DEVER DO
ESTADO.  RECURSO  EM  CONFRONTO  COM
JURISPRUDÊNCIA  DA  PRÓPRIA  CORTE.
APLICAÇÃO  DO  ARTIGO  557,  CAPUT,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NEGATIVA DE
SEGUIMENTO AO AGRAVO. MANUTENÇÃO DA
MONOCRÁTICA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. -  é  dever  do  estado prover  as  despesas
com  os  medicamentos  de  pessoa  que  não  possui
condições de arcar com os valores, sem se privar dos
recursos  indispensáveis  ao  sustento  próprio  e  da
família.  -  a  consulta  realizada  junto  ao  médico
particular, com a emissão de receituário e relatório,
constitui prova suficiente para atestar a patologia, a
gravidade da enfermidade e  o  tratamento adequado
para  o  paciente,  não  sendo  oportuna  qualquer
tentativa  de  substituição  do  medicamento,  ante  a
patente necessidade daquele fármaco específico para
amenizar o quadro clínico do paciente.  - art.  5º. Na
aplicação da Lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que
ela se dirige e às exigências do bem comum. Lei de
Introdução  às  Normas  do  Direito  Brasileiro.  Se  a
enfermidade  e  a  prescrição  médica  são  fatos
incontroversos  nos  autos,  concebo  precipitada,  no
momento  processual  presente,  realizar  a  alteração
medicamentosa,  haja  vista  a  ausência  de  maiores
subsídios a sustentar a modificação. - por outro lado,
não se trata de substituição por genérico, mas sim por
medicamento com fórmula diferente, razão pela qual,
por  mais  esse  aspecto,  não  se  mostra  segura  a
realização  da  troca.  (TJPB;  Rec.  999.2013.001430-
4/001;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.
Des. José Ricardo Porto; DJPB 23/08/2013; Pág. 9).
(grifo nosso).

Em meio ao contexto acima delineado, para os casos como o que
ora se analisa, o legislador processual civil, ao dispor sobre as normas recursais
no âmbito dos Tribunais, possibilitou a atribuição de uma maior celeridade ao
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deslinde dos feitos, estabelecendo a faculdade de o Relator do processo negar, de
forma monocrática, seguimento a determinados meios de revisão das decisões
judiciais.

Com a finalidade de contrapor os possíveis malefícios de uma
celeridade desmedida, o próprio texto legal, no art. 557 do Código de Processo
Civil, condiciona que a negativa se dê nos casos de manifesta inadmissibilidade
recursal,  improcedência,  prejudicialidade  ou  confronto  com  súmula  ou
jurisprudência dominante do Tribunal a que pertence o julgador, ou de Tribunais
Superiores.

É  o  que  ocorre,  conforme  já  devidamente  demonstrado,  na
hipótese vertente, devendo-se, pois, aplicar o mencionado dispositivo legal, cuja
incidência  em  sede  de  reexame  necessário  já  foi  sumulada  pelo  Superior
Tribunal de Justiça:

“Súmula nº 253. O art. 557 do CPC, que autoriza o
relator  a  decidir  o  recurso,  alcança  o  reexame
necessário”.

Por tudo o que foi exposto, com fundamento no art. 557,  caput,
do Código de Processo Civil,  NEGO  SEGUIMENTO  à Remessa de Ofício,
mantendo-se integralmente a sentença proferida pelo Juízo a quo.

P.I.

João Pessoa, 7 de janeiro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
      Desembargador Relator
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